
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2666044 - SP (2024/0210287-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALEXANDRE DE ARAUJO BATISTA
ADVOGADOS : LUCAS LEAL DE FREITAS - SP374153

MARCELO QUEIROZ MENDES PEIXOTO - MG169100
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E SUFICIENTE 
DO FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSÃO NA ORIGEM. 
CORRETA  APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE DETECTADA. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA 
DE FUNDADAS SUSPEITAS PARA A ABORDAGEM. ABSOLVIÇÃO QUE 
SE IMPÕE. 
1. Não se revela suficiente, ao cumprimento do requisito da impugnação 
específica, a argumentação de não incidência da Súmula 7/STJ, sem expor, 
contudo, em que medida seria possível examinar a pretensão de mérito sem 
incursão no acervo fático-probatório dos autos.
2. Não houve fundamentação efetivamente concreta a justificar a presença 
de fundadas suspeitas para a abordagem, tendo a busca pessoal sido 
realizada, exclusivamente, em decorrência da intuição e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial (AgRg no RHC 
n. 160.274/MG, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
26/4/2023), o que não se revela seguro o suficiente para amparar o decreto 
condenatório.
3. Agravo regimental improvido. Habeas corpus concedido de ofício, nos 
termos do dispositivo.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental e, por maioria, conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator quanto ao improvimento ao agravo regimental. Vencido, 
parcialmente, o Sr. Ministro Og Fernandes, quanto à concessão de habeas corpus, de 
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ofício.
Brasília, 27 de agosto de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2666044 - SP (2024/0210287-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALEXANDRE DE ARAUJO BATISTA
ADVOGADOS : LUCAS LEAL DE FREITAS - SP374153
  MARCELO QUEIROZ MENDES PEIXOTO - MG169100
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E SUFICIENTE 
DO FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSÃO NA ORIGEM. 
CORRETA  APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE DETECTADA. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA 
DE FUNDADAS SUSPEITAS PARA A ABORDAGEM. ABSOLVIÇÃO QUE 
SE IMPÕE. 
1. Não se revela suficiente, ao cumprimento do requisito da impugnação 
específica, a argumentação de não incidência da Súmula 7/STJ, sem expor, 
contudo, em que medida seria possível examinar a pretensão de mérito sem 
incursão no acervo fático-probatório dos autos.
2. Não houve fundamentação efetivamente concreta a justificar a presença 
de fundadas suspeitas para a abordagem, tendo a busca pessoal sido 
realizada, exclusivamente, em decorrência da intuição e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial (AgRg no RHC 
n. 160.274/MG, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
26/4/2023), o que não se revela seguro o suficiente para amparar o decreto 
condenatório.
3. Agravo regimental improvido. Habeas corpus concedido de ofício, nos 
termos do dispositivo.

RELATÓRIO

Estes autos foram a mim redistribuídos por prevenção de turma (fl. 975).

Trata-se de agravo regimental interposto por Alexandre de Araujo Batista 

contra a decisão monocrática da Presidência desta Corte Superior que não conheceu 

do agravo em recurso especial ante a ausência de impugnação de um dos 

fundamentos da decisão de inadmissão na origem, qual seja, Súmula 7/STJ (fls. 
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949/950).

Nas razões do agravo regimental, a defesa sustenta que, ao contrário do 

que afirma a decisão agravada, o agravante cumpriu com o ônus de impugnar 

especificamente a Súmula 7 do STJ, no tópico intitulado "Sobre a alegação da 

pretensão de reexame de prova – Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (fl. 962).

O Ministério Público Federal, na condição de custos legis, opinou pelo pelo 

conhecimento do recurso para negar seguimento ao agravo em recurso especial (fls. 

977/979).

É o relatório.

VOTO

Sem razão o agravante.

E assim o afirmo por observar que, de fato, não houve impugnação, de 

forma eficiente, de um dos fundamentos utilizados pelo Tribunal a quo para inadmitir o 

recurso especial, qual seja, a incidência da Súmula 7/STJ (fls. 949/950).

Com efeito, nas razões do agravo em recurso especial, a defesa impugnou 

referido fundamento de modo superficial e genérico, aduzindo, em suma, que 

a casuística ora analisada difere de mera pretensão de reexame de prova (fl. 932), uma 

vez que a defesa não teve como objetivo a discussão do conteúdo dos elementos 

probatórios juntados aos autos (idem). 

Deixou, entretanto, de deduzir argumentos concretos, efetivamente aptos a 

demonstrar a desnecessidade de revolvimento fático do arcabouço probatório para o 

eventual acolhimento da pretensão absolutória. E, nesse contexto, não há como negar 

a aplicação, por analogia, da Súmula 182/STJ à espécie.

Ora, não se revela suficiente ao cumprimento do requisito da impugnação 

específica, portanto, a simples argumentação no sentido da não incidência do apontado 

óbice, sem expor em que medida seria possível, na prática e de modo concreto, 

examinar a pretensão de mérito sem incursão no acervo fático-probatório dos autos.
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Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, para se afastar 

a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera afirmação de sua não incidência na 

espécie, devendo o recorrente apresentar argumentação suficiente demonstrando que, 

para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão suscitada, 

não se faz necessário reexame de fatos e provas da causa (AgRg no AREsp n. 

2.231.715/PB, Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta 

Turma, DJe 14/4/2023 - grifo nosso).

No mesmo sentido, confiram-se: AgInt no AREsp n. 2.141.230/SP, Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2022; AgRg no AREsp n. 1.654.523/SC, 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 29/6/2020; e AgInt no AREsp n. 1.463.467/RJ, 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 29/6/2020.

Logo, correta se mostra a decisão da Presidência ao fazer incidir à espécie o 

óbice da Súmula 182/STJ.

Não obstante, verifico a existência de constrangimento ilegal apto a ensejar 

a concessão de habeas corpus de ofício.

Ao manter a condenação do agravado pelo crime de tráfico de drogas, o 

Tribunal de origem firmou a licitude da prova obtida na diligência, derivada do fato de 

que um dos denunciados teria dispensado droga antes da abordagem e o outro fugiu. 

Confira-se (fls. 865/866 - grifo nosso):

[...]
Diferentemente do acenado pela defesa de Alexandre, descabido falar-se 

em ilegalidade da conduta dos policiais militares, a fazer ilícita a prova.
Ao que se depreende dos autos (tal como será mais explicitado na 

sequência), avistaram os réus em um quadro de fundada suspeita de que 
estariam praticando algo ilícito, pois, ao perceberem a presença dos agentes 
públicos, o acusado Alexandre dispensou drogas e o acusado Leonardo 
tentou fugir. Ambos acabaram abordados e submetidos à revista, tendo sido 
localizadas as drogas dispensadas.

Aplicáveis, na espécie, as regras previstas no artigo 240, parágrafo 2º e 
artigo 244, ambos do Código de Processo Penal.

[...]
Há que se considerar, para fins de determinação do conteúdo da dicção 

fundada suspeita, enquanto requisito da busca pessoal, para a temática do que se 
denomina, no campo doutrinário, de critérios de decisão ou standards probatórios, 
enquanto grau de convencimento necessário para a prática dos atos no curso da 
persecução penal. Na realidade, dependendo da natureza do ato, exige-se um 
maior ou menor grau de convencimento (RENATO BRASILEIRO DE LIMA, Código 
de Processo Penal Comentado, Editora JusPODIVM, 6ª edição, pág. 562; 
GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ, Processo Penal, RT, 5ª edição, pags 432/434).

Neste passo, considerando que o ato se deu no limiar da persecução penal 
(na verdade, foi a ação policial que a desencadeou), não se poderia exigir um 
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grau mais elevado de probabilidade da prática de uma infração penal, para 
fins de configuração de um quadro de fundada suspeita, a emprestar 
juridicidade à ação policial, sob pena de se inviabilizar a própria atividade do 
Estado no combate ao crime.

Questões como a do caso em apreço devem ser solucionadas à luz de 
uma ponderação dos interesses em jogo (liberdade e intimidade, de um lado; 
segurança pública e interesse do Estado na punição dos crimes, de outro), 
tomando-se por parâmetro o princípio da proporcionalidade.

E, no caso em tela, à luz do que se explanou, sobrelevam, a emprestar 
legitimidade ao ato, a segurança pública e o interesse do Estado na punição 
dos crimes.

Por sua vez, inegável que os policiais militares, que integraram o 
sistema de segurança pública, tinham competência para agirem. Aliás, no 
caso de flagrante delito, como é o caso dos autos, qualquer do povo poderia 
ter atuado de forma semelhante (artigo 301, do Código de Processo Penal).

Fica rejeitada a preliminar.
[...]

Sucede que, a partir da leitura das moldura fática-probatória descrita desde a 

sentença, não se verifica certeza de que a abordagem ocorreu tal como 

circunstanciado no aresto.

Ora, não houve fundamentação efetivamente concreta a justificar a presença 

de fundadas suspeitas para a abordagem, tendo a busca pessoal sido realizada, 

exclusivamente, em decorrência da intuição e impressões subjetivas, intangíveis e não 

demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 

tirocínio policial (AgRg no RHC n. 160.274/MG, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, DJe de 26/4/2023) 

Ademais, a condenação em tela baseou-se tão somente na apreensão da 

pouca quantidade de drogas (18,66 g de cocaína e 26,40 g de tetrahidrocanabinol - 
THC) encontrada em poder do réu após a realização de busca pessoal aleatória, sem 

revelar, contudo, qualquer outro dado concreto que demonstre a efetiva traficância, o 

que não justifica o decreto condenatório perpetrado.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE PRELIMINAR AO MÉRITO AFERÍVEL DE OFÍCIO. 
PROVAS ILÍCITAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS. FUNDADA SUSPEITA 
INEXISTENTE. NULIDADE. ABSOLVIÇÃO. EXTENSÃO AO CORRÉU (ART. 580 
DO CPP).

1. Segundo a orientação desta Corte, exige-se, em termos de standard 
probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência 
de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de probabilidade, 
descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e 
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de 
que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
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executar a diligência.
Assim, não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de 

fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, 
por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial (RHC n. 158.580/BA, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 25/4/22).

2. Hipótese em que, da mera leitura dos fatos constantes na sentença, 
exsurge a ilegalidade da revista pessoal e veicular realizada, uma vez que fundada 
apenas em denúncia anônima, sem qualquer outro elemento concreto que 
demonstrasse a justa causa para a diligência policial.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 734.263/RS, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe de 

20/6/2022 - grifo nosso)
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REVISTA PESSOAL. AUSÊNCIA 
DE FUNDADA SUSPEITA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
RHC N. 158.580/BA. NULIDADE RECONHECIDA. ABSOLVIÇÃO.

1. Nos termos do art. 240, § 2º, do CPP, para a realização de busca pessoal 
pela autoridade policial, é necessária a presença de fundada suspeita no sentido 
de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "não 
satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva 
de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).

3. Os meros informes anônimos e o fato de o acusado ser conhecido pela 
polícia como frequentador de local onde comumente ocorre tráfico de drogas, além 
de corroborarem apenas estereótipos, presunções e impressões subjetivas, não 
constituem fundadas razões para a realização de busca pessoal, sem a devida 
apuração.

4. A descoberta de objetos ilícitos a posteriori não convalida a abordagem 
policial. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de droga 
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se admitir 
que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior à revista do 
indivíduo, justifique a medida.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.142.037/SP, Ministro Olindo Menezes (Desembargador 

Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 30/9/2022 - grifo nosso)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS SUSPEITAS PARA A 
ABORDAGEM. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca pessoal 
e/ou veicular], por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
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25/4/2022).
2. No caso em tela, a abordagem foi realizada em razão de os policiais 

entenderem que o agravado estava em "atitude suspeita", porquanto nervoso, o 
que, conforme decidido no Recurso em Habeas Corpus n. 158.580/BA, não foi 
suficiente para justificar a busca pessoal, que resultou na apreensão de 62,75g 
(sessenta e dois gramas e setenta e cinco centigramas) de crack, porquanto 
ausentes fundamentos concretos que indicassem que ele estaria em posse de 
drogas, de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 907.772/RS, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, DJe de 14/6/2024 - grifo nosso)

Não bastasse a ilegalidade da abordagem realizada, observo que os 

depoimentos policiais não terem sito convincentes o suficiente - visto que um deles 

disse não tem certeza do que aconteceu - e há testemunha descrevendo os 

acontecimentos de forma diferente do que foi dito pelos policiais.

Ora, segundo colhe-se do acórdão, o Tribunal a quo concluiu de modo 

superficial que as negativas do apelante Alexandre não vingam (fl. 871), por considerar, 

sem apresentar qualquer fundamento concreto, que não são verossímeis à luz das 

regras de experiência comum, encontram-se sem apoio denso nos autos (idem). Logo, 

como facilmente se observa, na espécie em julgamento, não constam dos autos 

elementos mínimos capazes de embasar a condenação por tráfico de drogas, haja 

vista a pequena quantidade de substância entorpecente apreendida com o acusado, 

bem como a ausência de provas concretas sobre a traficância (AgRg no HC n. 

856.703/AM, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 18/4/2024).

Nesse sentido:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITOS DE DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA USO DE ENTORPECENTES E DE ABRANDAMENTO DO REGIME 
INICIAL. TEMAS QUE NÃO FORAM OBJETO DE EXAME POR ESTA CORTE EM 
ANTERIOR IMPETRAÇÃO. REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA PARA 
EXAMINAR OS PLEITOS RECURSAIS. DESCLASSIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS PARA EMBASAR A CONDENAÇÃO DO 
PACIENTE PELA PRÁTICA DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
APREENSÃO DE ÍNFIMA QUANTIDADE DE DROGAS SEM O APONTAMENTO 
DE PROVAS ACERCA DA TRAFICÂNCIA. AGRAVO PROVIDO PARA 
CONHECER DO RECURSO ORDINÁRIO E DAR-LHE PROVIMENTO.

1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo regimental 
em observância aos princípios da economia processual e da fungibilidade dos 
recursos, desde que apresentado no prazo legal (AgRg no HC n. 745.226/SP, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 
de 8/8/2022).

2. O mérito dos pedidos formulados no recurso ordinário - pleitos de 
desclassificação da conduta e de abrandamento do regime prisional - não foram 
examinados no habeas corpus anteriormente impetrado no âmbito desta Corte, o 
que viabiliza o respectivo exame no recurso ordinário.

3. Os temas suscitados no recurso ordinário foram efetivamente debatidos na 
origem, razão pela qual não há falar em supressão de instância.
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4. Embora o crime de tráfico de entorpecentes seja de ação múltipla, 
sendo suficiente o implemento de qualquer dos verbos previstos no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, é imprescindível que o agente seja flagrado em 
atos de traficância ou que seja comprovada a finalidade mercantil por outros 
meios, como petrechos usualmente utilizados na traficância, quantidade 
incompatível com a figura do usuário, etc.

5. Na espécie, ressai dos fundamentos constantes da sentença, sem a 
necessidade de revolvimento do acervo probatório, que nenhuma prova foi 
produzida no sentido de que o recorrente estava efetivamente traficando, com 
destaque para a ínfima quantidade dos entorpecentes apreendidos (0,82g de 
cocaína e 0,84g de maconha), sendo imperativa a desclassificação da sua conduta 
para uso de entorpecentes, previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

6. Agravo regimental provido para conhecer do recurso ordinário e dar-lhe 
provimento para desclassificar a conduta do recorrente para a prevista no art. 28 
da Lei n. 11.343/2006.

(AgRg no RHC n. 192.282/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 29/4/2024 - grifo nosso)

Importante ressaltar ainda que os réus contestaram os fatos e nesse 

contexto aplica-se o que foi já decidido por essa Turma quando do julgamento do  
AgRg no REsp n. 2.101.494/SP (de minha Relatoria, Sexta Turma, DJe 25/4/2024):

[...]
"4. Há, assim, um confronto de versões, inexistindo prova outra que não a 

palavra policial, de que o agravado teria tentado fugir e abandonado uma sacola. 
Nesse contexto, caberia ao órgão acusador apresentar provas que corroborassem 
o que foi alegado pelos agentes do estado, o que não ocorreu.

5. A necessidade de provas outras que não apenas o depoimento dos 
policiais responsáveis pela abordagem, principalmente nos casos onde tal versão é 
contestada, se justifica não só em razão da exigência de provas irrefutáveis e 
suficientes para condenação como também pelo fato de que hoje existem meios 
suficientes de que tais provas venham a ser produzidas sem maiores dificuldades. 
O uso de câmeras corporais por ocasião da abordagem certamente deixaria claro 
qual das versões no caso efetivamente ocorreu. Fica evidente que o Estado optou 
por não se aparelhar de forma suficiente para produzir provas necessárias para 
eventual condenação." 

[...]

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mas concedo 

habeas corpus de ofício, a fim de reconhecer a ilicitude da prova obtida em busca 

pessoal, bem como as provas que derivaram daquela diligência e, por conseguinte, 

absolver o agravante da imputação concernente ao crime de tráfico de drogas (Ação 

Penal n. 0001031-37.2017.8.26.0559, da 1ª Vara da comarca de José Bonifácio/SP).
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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AgRg no

Número Registro: 2024/0210287-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.666.044 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010313720178260559  10313720178260559  
1031372017826055900026386820178260306  
103137201782605590002638682017826030618802017  18802017  
26386820178260306

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO VASCONCELOS JACOBINA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRE DE ARAUJO BATISTA 
ADVOGADOS : LUCAS LEAL DE FREITAS  - SP374153

 MARCELO QUEIROZ MENDES PEIXOTO  - MG169100
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : LEONARDO ROSSI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE DE ARAUJO BATISTA 
ADVOGADOS : LUCAS LEAL DE FREITAS  - SP374153

 MARCELO QUEIROZ MENDES PEIXOTO  - MG169100
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental e, por 
maioria, concedeu habea corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator quanto ao improvimento ao agravo regimental. Vencido, parcialmente, o Sr. 
Ministro Og Fernandes, quanto à concessão de habeas corpus, de ofício.
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